
PARECER N.º
505, DE 2009

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O

PROJETO DE LEI N.º 1430, DE 2007

De autoria do nobre Deputado Chico Sardelli, o Projeto de lei em epígrafe tem como objetivo alterar a redação do artigo 6.º da Lei n.º 12.268, de 2006, estendendo ao contribuinte detentor de créditos de ICMS a possibilidade de adesão ao Programa de Ação Cultural – PAC.

Em pauta, nos termos regimentais, o projeto não foi alvo de emendas ou substitutivos.

Inicialmente o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, que exarou parecer favorável quantos aos aspectos legais, constitucionais e jurídicos.

A seguir, a Comissão de Cultura, Ciência e Tecnologia, manifestou-se favoravelmente à aprovação da propositura, com emenda.

Dando continuidade ao Processo Legislativo, a proposição foi encaminhada à Comissão de Finanças e Orçamento, para que fossem analisados os aspectos previstos no § 3º do artigo 31 do Regimento Interno.

Na qualidade de Relator designado para analisar a propositura, verificamos que a despeito dos seus inegáveis aspectos políticos, somos compelidos a nos manifestar contrariamente, pelas razões que explicitaremos a seguir.

O projeto pretende alterar a Lei n.º 12.268, de 2007, de maneira a permitir que contribuintes detentores de créditos do ICMS a participar do PAC com a integralidade do saldo credor e do ICMS a recolher.

Na lei original não há previsão dos créditos de ICMS e há o limite de 3,5% do ICMS a ser recolhido que pode ser destinado ao PAC.

A emenda apresentada pela Comissão de Cultura, Ciência e Tecnologia, apenas aprimora a redação do projeto, adequando-o à melhor técnica legislativa. 

Ocorre que a Lei de Responsabilidade Fiscal determina que a renúncia de receitas deve estar acompanhada de demonstração do proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa de receita da lei orçamentária e que não afetará as metas de resultados fiscais previstas na Lei de Diretrizes Orçamentárias, bem como estar acompanhada de medidas de compensação, por meio de aumento de receita. O que seria inviável na hipótese de o projeto se converter em lei. Como estimar quanto dos créditos de ICMS seriam usados em determinado exercício, se a redação proposta pretende que a totalidade destes créditos seja utilizada?

Como se poderia gerir o orçamento do Estado se não se pode estimar a receita anual?

Por essa razão somos compelidos a nos manifestar contrariamente ao Projeto de lei n.º 1430, de 2007 e, consequentemente, à emenda apresentada pela Comissão de Cultura, Ciência e Tecnologia.

É o nosso parecer

a) Vitor Sapienza – Relator

Aprovado o parecer do relator, contrário à proposição e à emenda da Comissão de Cultura, Ciência e Tecnologia..

Sala das Comissões, em 12/3/2009

a) Bruno Covas – Presidente

Bruno Covas – Estevam Galvão – Waldir Agnello – Vitor Sapienza – Jorge Caruso
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